
Ê de se ressaltar, ainda, que esse dispositivo legal de grande valia não vem sendo 
exercido a contento pela policia judicial, ora por desconhecimento, ora por inércia, ora por 
algum outro motivo. Essa restituição ou reparação deverá ser feita antes do ofe��i�nto 
da denúncia, pois, caso contrário, passa a ser somente um atenuante, onde a d1mInuição 
da pena fica restrita a critério abstrato por parte do magistério. 

Como o prazo é relativamente exlguo para apreciação e oferecimento da denúncia, 
especialmente quando são réus presos, a apresentação do indiciado ficará a critério do 
Promotor, o qual poderá requisitar a presença do réu, quando preso, ou proceder a sua 
Intimação para comparecimento, quando solto. Isso, como diligência investigatória de sua 
alçada. 

2 CONCLUSÕES 

1. O Promotor de Justiça poderá manter contato prévio com o indiciado, antes do
oferecimento da denúncia, como diligência investigatória de sua alçada. 

2. No contato pessoal, o Ministério Público atuará na fase pré-processual como
órgão fiscalizador. 

3. O controle da atividade policial far-se-á também através do contato direto com o
indiciado, oportunidade em que. se verificará se houve violação de direitos, dando-lhe 
ciência de suas garantias constitucionais. 
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1 - SISTEMA RECURSAL NO PROCESSO PENAL BRASILEIRO 

Caracteriza o sistema recursai vigorante no Brasil a complexidade e o grande 
número de oportunidades de recorrer, havendo em determinados casos, como lembra 
Vicente Greco Filho 1, a possibilidade de análise de um processo por nada menos que
quatro instâncias diferentes (juiz singular, Tribunal de Justiça ou de Alçad� Superior 
Tribunal de Justiça e Supremo Tribunal Federal). 

São as seguintes, como se sabe, as oportunidades de se recorrer no processo 
penal brasileiro: 

a) Recurso em sentido estrito: cablvel contra decisões em regra lnterlocutórlas,
taxativamente arroladas pelo artigo 581 do CPP. 

b) Ape/açAo:cablvel contra decisões definitivas de absolvição ou condenação por
Juiz singular, decisões proferidas pelo Tribunal do Júri nos éasos do artigo 593, IV, a, b, e, 

• Aprovada por maioria, com emenda. 
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e d, e das decisões definitivas ou com força de definitivas, se não for previsto o recurso 
em sentido estrito. 

c) Protesto por novo Júri: recurso privativo da defesa, cabível quando ocorre uma
condenação pelo tribunal do Júri a uma pena igual ou superior a 20 (vinte) anos. 

d) Embargos:

- de declaração, quando ocorrer ambigüidade, obscuridade, contradição ou
omissão na sentença ou acórdão; 

- infringentes, que têm por pressuposto um julgamento em 21! instância não
unânime, com voto vencido favorável ao réu, versando sobre matéria de mérito; 

. 
- de nulidade, que pressupõem julgamento em 21! instância não unânime, com voto

vencido favorável ao réu, versando sobre matéria estritamente processual capaz de 
invalidar o processo; 

- de divergência, previsto na Lei 8.038/90, cabível quando houver divergência, em
recurso especial, da decisão de uma turma, da seção ou do órgão especial. 

e) Carta testemunhável: admissível quando for denegado recurso em sentido
estrito ou protesto por novo Júri, evitando-se que o juiz subtraia algum inconformismo do 
conhecimento do tribunal. 

f) Correição pardal: destinada ao combate do error in procedendo.

g) Agravos: presentes na execução penal e nos procedimentos dos tribunais
superiores. 

h) Recurso ordinário: para o STJ, cabível de decisão denegatória de habeas corpus
decidido em única ou última instância pelos tribunais regionais federais ou tribunais dos 
Estados, DF e Territórios; para o STF, de decisão denegatória de habeas corpus, decidido 
em única instância por tribunais superiores, bem como no caso de crime político. 

i) Recurso especial: cabível contra decisão que contrariar ou negar vigência a
tratado ou lei federal, julgar válida lei ou ato de governo local contestado em face de lei 
federal, ou der à lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal. 

j) Recurso extraordinário: reservado às hipóteses de contrariedade à Constituição
Federal. 

Não nos referimos ao habeas corpus e à revisão criminal, já que a melhor doutrina 
os tem não como recursos, mas como verdadeiras ações. 

2 O RECURSO EX OFFIC/O- HIPÓTESES OE OCORRÊNCIA 

Multo embora inserido no Título li do Livro Ili do CPP, que trata dos recursos em 
geral, na realidade o recurso ex offido não é exatamente um recurso. 

Com efeito, entende-se por recurso o pedido de uma nova decisão judicial, para 
que se modifique decisão proferida anteriormente. 

No recurso ex officio não há qualquer pedido. Conforme ensinamento de Tourinho 
Filho2, o magistrado a quo diz, ao final de seu decisório: "dessa decisão recorro para o 
Egrégio Tribunal (de Justiça ou de Alçada, conforme o caso)". 

Trata-se, conforme acentua Vicente Greco Filho3, de requisito ou condição 
necessária à preclusão ou trânsito em julgado de uma decisão ou sentença. 

São as seguintes as hipóteses em que, atualmente, é cabível o recurso ex offido: 

a) das decisões concessivas de habeas corpus pelos juízes de 12 grau (art. 574-; 1, 
do CPP); 

b) da absolvição sumária, na fase da pronúncia, nos crimes da competência
do Tribunal do Júri (art. 574, 11, do CPP), quando o juiz se convence da ocorrência 
de causa que exclua o crime ou isente de pena o réu (arts. 20, 21, 22, 23, 26, caput, 
e 28 § 12 

- erro de tipo, erro de proibição, coação Irresistível, obediência hierárquica, 
legítima defesa, estado de necessidade, estrito cumprimento do dever legal, exercfcio 
regular de direito, inimputabilidade e embriaguez proveniente de caso fortl}ito ou força 
maior). 

c) das sentenças absolutórias de acusados por crimes contra a economia popular
(art. 72 da Lei 1.521, de 29/12/51 ). 

3 A RA77ODO RECURSO DE OFÍCIO 

Fundamenta-se a existência do recurso de ofício, segundo seus defensores, na 
relevância dada pelo legislador a determinadas matérias, tanto no âmbito criminal quanto 
no cível. 

Tais matérias, por sua importância exasperada, estão a merecer que se lhes dê 
tratamento diferenciado. 

Argumenta-se ainda em favor da medida a possibilidade de conluio entre as 
pessoas que figuram na relação processual ou de deficiência na tutela dos interesses 
públicos (acentuadamente na esfera cível). 
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De ver-se que, a rigor, nenhum dos argumentos são suficientemente plausíveis 
para a manutenção de tal medida, tanto no processo civil quanto no penal. 

Em primeiro lugar, é um verdadeiro dogma jurídico afirmar-se que as situações 
previstas no artigo 574, incisos I e li, do CPP, bem como no artigo 72

, da Lei 1.521/51, 
sejam as de maior relevância, a ponto de merecerem o tratamento diferenciado que lhes é 
dispensado pela lei. 

São, a toda evidência, situações importantes. Mas, no meu modesto sentir, 
equivalem-se em importância a inúmeras outras situações, como, por exemplo, a decisão 
que concede a liberdade provisória, ou a que absolve alguém pela prática de um crime 
hediondo (de ver-se que o homicídio sequer é considerado crime hediondo). Os exemplos 
se multiplicam. 

Não se encontra, s.m.j., uma justificativa de ordem lógica que diferencie tais 
situações de tantas outras não sujeitas ao duplo grau de jurisdição necessário. 

Quanto à possibilidade dos representantes do Poder Público (no caso juízes e 
promotores de justiça) agirem com incúria, não pode também ser utilizada como 
justtticativa razoável. 

Conforme asseveram Rogério Laurla Tucci e José Rogério Cruz e Tucci4, se 
houver desvios na conduta de juiz e promotor (conluio, por exemplo) em prejuízo do fiel 
cumprimento da lei, deverão ser eles punidos pelos meios regulares de direitos, e não por 
transferência ao Judiciário do controle de seu comportamento irregular. 

Como se vê, a existência do recurso ex officio é vazia de fundamentação, e 
supérflua dentro do contexto jurídico brasileiro. 

-

Ousaria afirmar que tal medida se constitui numa verdadeira burocracia jurídica, 
perfeitamente dispensável em nosso ordenamento. 

4 ARTIGO 129, 1, DA CF/88 - TITULARIDADE DA AÇÃO PENAL E RECURSO EX 
OFRC/0 

Diz o artigo 129, inciso 1, da Constituição Federal em vigor: 

''Art. 129 - São funções institucionais do Ministério Público:

1- Promover, privativamente, a ação penal pública, na forma da lei".

Tal dispositivo fulmina qualquer iniciativa de ação penal pública que não advier do 
Ministério Público. 

Chegamos, então, ao ponto central da presente discussão: é o recurso ex offlcio 
uma forma de iniciativa da ação penai? 

Entendo que sim. 

Da mesma forma com que cabe privativamente ao Ministério Público provocar a 
prestação jurisdicional através da ação penal pública, somente esta Instituição terá 
interesse na modificação de tal prestação, caso essa seja contra seus interesses. 

É certo que o recurso ex officio não impede o recurso do Parquet se esse tiver 
interesse na modificação da decisão. Não poderia ser diferente. Nesse caso, o recurso de 
ofício é de manifesta inutilidade. 

Mas, mesmo que o MP não recorra da decisão, o recurso ex offício invade 
ostensivamente o âmbito de suas atribuições. 

Se o Promotor de Justiça, titular da ação penal, diante de uma decisão 1ue 
contrarie a denúncia (v.g. absolvição sumária), dela não recorre, é porque mostroú-se 
satisfeito com o resultado da ação por si promovida. É ele o órgão acusatório, e a ele cabe 
a iniciativa de se prosseguir ou não na apreciação do feito perante a segunda instância 

Recorrendo da decisão, reinicia o juiz a apreciação da ação penal, cujo órgão de 
persecução exclusivo já se deu por satisfeito. É uma incoerência. 

Multas vezes, nos procedimentos da corrpetência do Tribunal do Júri, o Promotor, 
na fase do artigo 406 do CPP, chega a pedir a absolvição sumária do réu (o que 
evidentemente não vincula a decisão do magistrado, que pode entender de modo diverso e 
enviar o réu a julgamento pelo júri popular). Decidindo o juiz pela absolvição sumária, não 
só com a concordância, mas atendendo a pedido do MP, está prestada a tutela 
jurisdicional de forma adequada. A ação penal está satisfeita. Como pode então um 
membro do Poder Judiciário colocar a máquina da Justiça novamente em funcionamento 
para analisar uma ação cujo titular exclusivo considera plenamente satisfeitd? Reside 
exatamente ar a afronta ao texto constitucional atualmente em vigor. 

Com julgados pioneiros, essa vem sendo a orientação do E. Tribunal de Alçada do 
Rio Grande do Sul. 

Em acórdão proferido em 21 de junho de 1989, assim se manifestou aquela Corte: 

"Com o advento da nova Constituiçl!l.o Federal, baniu-se da administraçao 
da Justiça Criminal o sistema inquisitivo e Implantou-se o sistema 
acusatório, cuja caracterfstica principal é, exatamente, a repartiçao, entre 
órgl!l.os autônomos diversos, das funções de acusar e julgar. Com efeito, é o 
que dispõe expressamente o artigo 129, I, da CF, ao estabelecer constituir 
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função institucional do Ministério Público promover privativamente a ação 
penal pública. 

Assim, constituindo a apelação de ofício forma de iniciativa da ação penal e 
sendo esta, quando pública, privativa do Ministério Público, segue-se como 
tendo sido revogadas pelo artigo 129, Ida CF as normas que obrigam os 
juízes a recorrer de ofício (arts. 574, I e li, do CPP, e 79 da Lei 1.521151)
pela excrescência jurídica que encerram e pela dicotomia decorrente do 
princípio processual" (RT 6591305).

Noticia a mesma decisão, em seu corpo, a existência de inúmeros julgados 
anteriores a partir da Apelação Criminal 289.020/79, da 3ª Câmara Criminal daquela Corte, 
datada de 18 de abril de 1989, nos quais não mais se passou a conhecer dos recursos 
Interpostos de ofício conforme determinado no artigo 574 do CPP. 

5 CONCLUSÃO 

São inconstitucionais, em face do art. 129, 1, da Constituição Federal, os artigos 
594, 11, do Código de Processo Penal, e 72, da Lei n. 1.521/51. 
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PRESCRIÇÃO RETROATIVA AFERIDA ANTECIPADAMENTE­
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1-A QUESTÃO LEGAL

CARLOS OTÁVIO TEIXEIRA LEITE

Do Mlnlst,rlo Público ds Minas Gerais 

. Em Co�arcas _ou Varas criminais extremamente saturadas de inquéritos policiais,
mu1tos_dos quais de cnmes de pequeno impacto ofensivo, tenho verificado a prática de um
expediente que _revela gr_ande vivacidade de espírito, mas que é ao mesmo tempo
pr_of�n�amen�� 1l_e�al: refiro-me à praxe de certos colegas, encampada pelos juízes
cnm1na1s, de, ad1vinhan�o" qual será a pena concreta afinal imposta àquele indiciado, 
propugnar, "por economia processual", desde já, o arquivamento dos autos, sobre o 
fundamento de que inútil é a atividade do Estado se se conclui que o ius puniendf, dada a 
"pena justa", extinguiu-se entre o cometimento do ilftico e o recebimento da denúncia. 

Com as devidas adaptações, este expediente também vem sendo aplicado "com 
sucesso" em processos de há muito paralisados (geralmente por desfdia dos juízes): 
requer então o Promotor ao magistrado a "antecipação" do reconhecimento da 
"pre�.crição retro�.tiv�" _(n�o pela pena em abstrato cominada ao crime, mas por aquela
qu_e certamente o 1u1z imporá ao réu), e, deferida a extinção, eis parte do trabalho 
evitada. 

O�a� � intenção de minorar o trabalho, e em particular o trabalho que afinal terá se
revelado 1nut1I, é perfeitamente legítima. Acontece que essa criação do raciocínio jurídico 
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